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VOTO REVISOR

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Revisor Convocado): Conforme consignado no relatório, trata-se de apelação interposta por Rodney Moura Gomes contra sentença da Vara Federal de Divinópolis/MG, que o condenou a 4 (quatro) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto, pela prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal.

Nos termos da denúncia, “(...) no dia 24-1-05, a PARTE RÉ, com o auxílio de agente não identificado e mediante destreza, subtraiu para si a quantia de R$ 1.000,00 da conta corrente de IRDEVAN NATÁLIO PENIDO DA SILVA, quando efetuava movimentações financeiras em sua conta bancária no terminal eletrônico de autoatendimento da CEF, situada no centro de Itaúna”.

A Defesa pleiteia a absolvição, ao argumento de que ausência de provas de autoria, tendo em vista que o Auto de Reconhecimento por Fotografia não é prova apta a fundamentar a condenação, sobretudo tendo sido realizado 6 (seis) anos após o fato delituoso.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso.

Nada tenho a acrescentar ao relatório.

No mérito, o réu não logrou êxito em trazer aos autos elementos aptos a infirmar a sentença condenatória. Entendo, como o Relator, que a autoria e a materialidade estão suficientemente comprovadas in casu, sobretudo levando-se em consideração que o reconhecimento fotográfico do acusado foi corroborado por outros elementos de prova colhidos na fase judicial.
A fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo da condenação. (STF, HC 67791/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 24/04/1990, DJ 19-02-1993 P. 2035; HC 88284/SC, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 24/04/2007, DJe-032 08-06-2007 DJ 08-06-2007 P. 46; HC 61178/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, Primeira Turma, julgado em 16/12/1983, DJ 17-02-1984 P. 1679; RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013.) Em suma, “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, será revista apenas nos casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência (arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade.” (STJ, HC 342.319/RJ, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016.) Na mesma direção: STJ, HC 425.504/RJ, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017.
Nesse contexto, a sanção reexaminada pelo eminente Relator e redimensionada está devidamente justificada nas circunstâncias particulares do presente caso, em razão do adequado reconhecimento das circunstancias negativas aplicáveis ao réu, devendo a pena-base ser reduzida para 3 anos de reclusão e 20 dias-multa.

Nesse contexto, a sanção reexaminada pelo eminente Relator e redimensionada está devidamente justificada nas circunstâncias particulares do presente caso, em razão da adequada valoração da conduta social, da personalidade e dos antecedentes, devendo ser reduzida a reprimenda imposta em obediência aos arts. 59 e 68 do CP.

Por fim, acompanho o Relator quanto à fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos.

Ante ao exposto, acompanho integralmente o posicionamento do insigne Relator dando parcial provimento à apelação do réu para reduzir-lhe as penas, nos termos consignados no referido voto.

É o voto. 
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